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Taxa devida pelo serviço prestado a entidades exteriores,
designadamente Instituto de Conservação da Natureza,

pela emissão dos seus pareceres

Por cada parecer — 25% do montante a cobrar pela entidade ex-
terior.

12 de Abril de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Edital n.º 374/2005 (2.ª série) — AP. — Rui  Henrique
Ribeiro Rodrigues Alves, presidente da mesa da Assembleia Muni-
cipal de Arcos de Valdevez:

Faz público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 17.º,
n.os 1 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/
99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Arcos de

Valdevez, em sessão realizada no dia 27 de Abril, do corrente ano,
deliberou declarar a utilidade pública e atribuiu o carácter de ur-
gência à expropriação de cinco parcelas de terreno identificadas na
planta parcelar anexa, nos termos dos artigos 12.º, 13.º, 14.º e 15.º
do  referido  Código  das  Expropriações,  por  serem  indispensáveis
à  execução  da  obra  de  construção  da  «Ligação  da  futura  ponte
sobre o Rio Vez à EN 202-Giela», que se encontra prevista no Plano
de Urbanização da sede do concelho.

A Assembleia Municipal de Arcos de Valdevez aprovou ainda
a autorização de posse administrativa das parcelas a expropriar, em
face da urgência e do enorme interesse público da obra a realizar,
nos  termos  e  com os  fundamentos que  constam do  requerimento
apresentado pela Câmara Municipal, e junto ao respectivo processo.

Para constar se publica este e outros de  igual  teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos do costume e publicado na 2.ª série
do Diário da República.

29  de  Abril  de  2005.  —  O  Presidente  da  Assembleia  Munici-
pal, Rui Henrique Ribeiro Rodrigues Alves.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 4317/2005 (2.ª série) — AP. — Rui  Miguel  da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foram celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo descritos,  contratos de  trabalho  com  termo  resolutivo  certo
com fundamento na alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/
2004, de 22 de Junho, e considerando a Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto,  regulamentada pela Lei  n.º 35/2004,  de 29 de Setembro,
nas  seguintes  carreiras/categorias:

José Carlos Almeida Antunes — tractorista, escalão 1, índice 142,
a partir de 3 de Janeiro de 2005, por período de seis meses.

José Manuel Nunes de Almeida — motorista de pesados, escalão 1,
índice 151, a partir de 3 de Janeiro de 2005, por período de seis
meses.

António Agostinho Madeira da Silva — cantoneiro de vias muni-
cipais, escalão 1, índice 137, a partir de 15 de Fevereiro de 2005,
por período de seis meses.

Pedro  José  Fontes  Figueiredo — técnico  de  informática  adjunto,
nível 1,  escalão  1,  índice  207,  a  partir  de  21  de  Fevereiro  de
2005, por período de seis meses.

Maria Teresa Fernandes Marques Pinto — auxiliar administrativa,
escalão 1, índice 128, a partir de 2 de Maio de 2005, por período
de seis meses.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.

9 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 4318/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos e nos termos do artigo 139.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto (Código do Trabalho), torno público que, por meu
despacho de  1  de Abril  de  2005,  foram  renovados,  por mais  um
ano,  os  contratos  de  trabalho  a  termo  certo,  celebrados  em  5  de
Maio de 2004, com as auxiliares de serviços gerais, Cátia Liliana
Silva de Jesus Nascimento, Estela Susana Pinheiro Barros, Maria
José de Matos Mendonça Cardoso, Nádia Isabel da Silva Teixeira.

9 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.

Aviso n.º 4319/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos e nos termos do artigo 139.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto (Código do Trabalho), torno público que, por meu
despacho de 1 de Abril de 2005, foi renovado, por mais um ano,
o contrato de  trabalho a  termo certo, celebrado em 6 de Maio de




